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REQUERIMENTO N.º              , DE 2013 

(do Sr. Pr. Marco Feliciano) 

 

 

 

   Requer a realização de Audiência 

Pública para debater a questão de Assédio 

Moral e Abuso de Autoridade nas Relações de 

Trabalho no Serviço Público Federal. 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Requeiro a Vossa Excelência, nos termos dos artigos 117, VIII e 255 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, a realização de Reunião de Audiência 

Pública para debater a questão de assédio moral e abuso de autoridade na relações 

de trabalho no âmbito do serviço público federal. Na oportunidade, sugerimos que 

sejam convidados os seguinte debatedores:  

 

1) Deputado Sargento Rodrigues, da Comissão de Direitos Humanos da 

Assembleia Legislativa de Minas Gerais ou seu representante; 

2) Um representante da Confederação dos Trabalhadores no Serviço Público 

Federal (CONDSEF); 

3) Dra. Ana Claudia Rodrigues Bandeira Monteiro, Procuradora-Chefe da 

Procuradoria Regional do Trabalho da 10ª Região – DF e Tocantins; 

4) Um representante do Ministério Público Federal; e 

5) Um representante da Advocacia Geral da União (AGU). 
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JUSTIFICAÇÃO 

 

 A Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados tem recebido 

inúmeras denúncias de assédio moral e abuso de autoridade, nos mais diversos 

setores da administração pública federal, independentemente do regime a que esteja 

submetido o servidor.  

Cumpre-nos ressaltar, ainda, que as denúncias são recebidas por esta CDHM 

com a devida atenção, em especial por abordar injustiças praticadas contra milhares 

de servidores públicos e suas famílias, que não suportam mais conviver com abusos 

desta natureza, em flagrante afronta aos princípios basilares de um país livre e 

democrático. 

Neste sentido, este parlamentar, no exercício da Presidência da CDHM 

determinou a elaboração de um anteprojeto de lei que contemple todas as matérias 

sobre o assunto, em tramitação na Câmara dos Deputados, bem como tome por base 

a Lei Complementar nº 116, de 11/01/2011, que dispõe sobre a prevenção e a 

punição do assédio moral na administração pública do Estado de Minas Gerais. 

O referido anteprojeto será debatido em Audiência Pública, nesta Comissão, 

em data a ser marcada, tão logo seja aprovado o presente Requerimento, ora 

apresentado pelo Presidente desta Comissão. O objetivo da Audiência requerida é a 

elaboração do texto final de um Projeto de Lei que possa regulamentar as relações de 

trabalho em todo o País e acabar, em definitivo, com este tipo de abuso de autoridade 

nas relações de trabalho no âmbito da Administração Pública Federal.  

 

Sala das Sessões, em 18 de junho de 2013. 

 

 

Deputado Pastor Marco Feliciano 

PSC/SP 


